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Poder Judiciário do Estado da Paraíba
Tribunal de Justiça 

Gabinete da Desembargadora Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira

DECISÃO MONOCRÁTICA 

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0003244-43.2013.815.0371
ORIGEM: 5ª Vara Mista da Comarca de Sousa
RELATOR: Juiz José Ferreira Ramos Júnior, convocado para substituir
a Desª Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira
APELANTE: Ministério Público do Estado da Paraíba
APELADO: Município de Sousa
ADVOGADO: Antônio de Moraes Dourado Neto

APELAÇÃO CÍVEL.  MANDADO DE SEGURANÇA. MEDICAMENTOS.
LAUDO MÉDICO PARTICULAR. AUSÊNCIA DE DIREITO LÍQUIDO E
CERTO.  NECESSIDADE  DO  CONTRADITÓRIO.  INADEQUAÇÃO  DA
VIA ELEITA. PRECEDENTES DO STJ.  APLICAÇÃO DO ART. 557 DO
CPC. NEGATIVA DE SEGUIMENTO.

– Segundo o entendimento do STJ, nas ações de medicamentos,  “O
laudo emitido por médico particular, embora possa se  caracterizar
como  elemento  de  prova  (v.g.:  AgRg  no  Ag  1107526/MG,  Rel.
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 29/11/2010;
AgRg no Ag 1194807/MG, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Turma,
Dje 01/07/2010), não pode ser imposto ao magistrado como se a
matéria  fosse,  exclusivamente,  de  direito.  O  laudo  médico,  vale
dizer,  não é espécie de prova suprema ou irrefutável,  ainda mais
quando a solução da controvérsia, de natureza complexa, depende
de  conhecimento  técnico-científico,  necessário  para  se  saber  a
respeito da possibilidade de substituição do medicamento ou sobre
sua imprescindibilidade.1”

- Recurso a que se nega seguimento forte no art. 557 do CPC. 

1AgRg no RMS 34.545/MG, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 14/02/2012, DJe 23/02/2012.
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Vistos etc.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA PARAÍBA interpôs recurso
de apelação cível contra sentença (f. 33/35) proferida pelo Juízo de Direito da
5ª  Vara  Mista  da  Comarca  de  Sousa,  o  qual  denegou  a  segurança  no
mandamus impetrado  contra  o SECRETÁRIO DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE
SOUSA, que visava o fornecimento gratuito de INSULINA LANTUS (150 canetas
ao mês), em favor de Francisca Barbosa Pereira, substituída processual.

Em suas razões recursais (fls. 38/43), o apelante pugna pela reforma
da sentença, uma vez que comprovou nos autos a juntada de laudo médico
particular  que  atesta  a  necessidade  do  fármaco  pela  autoridade  coatora,
necessário ao tratamento de Diabetes Tipo II.

Não houve contrarrazões (fls. 44v).

Neste grau de jurisdição, instada a manifestar-se, a Procuradoria de
Justiça opinou pelo provimento do recurso (fls. 50/55).

É o relatório.

DECIDO.

Segundo o entendimento do STJ, nas ações de medicamentos, “O
laudo  emitido  por  médico  particular,  embora  possa  se  caracterizar  como
elemento  de  prova  (v.g.:  AgRg  no  Ag  1107526/MG,  Rel.  Ministro  Mauro
Campbell  Marques,  Segunda  Turma,  DJe  29/11/2010;  AgRg  no  Ag
1194807/MG,  Rel.  Ministro  Luiz  Fux,  Primeira  Turma,  Dje  01/07/2010),  não
pode ser imposto ao magistrado como se a matéria fosse, exclusivamente, de
direito.  O  laudo  médico,  vale  dizer,  não  é  espécie  de  prova  suprema  ou
irrefutável,  ainda  mais  quando  a  solução  da  controvérsia,  de  natureza
complexa,  depende  de  conhecimento  técnico-científico,  necessário  para  se
saber a respeito da possibilidade de substituição do medicamento ou sobre sua
imprescindibilidade.” 2

Desse modo, segundo aquela Corte de Justiça, é necessário que o
impetrante colacione um laudo médico de profissional  credenciado pelo SUS,
hábil a comprovar a prova pré-constituída da liquidez e certeza do direito de
obtenção de medicamento.

Nesse sentido, destaco o seguinte precedente:

2 AgRg no RMS 34.545/MG, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 14/02/2012, DJe
23/02/2012.
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PROCESSUAL  CIVIL.  MANDADO  DE  SEGURANÇA.  FORNECIMENTO  DE
MEDICAMENTO.  LAUDO MÉDICO  PARTICULAR.  AUSÊNCIA  DE  DIREITO
LÍQUIDO E CERTO. NECESSIDADE DO CONTRADITÓRIO. INADEQUAÇÃO
DA VIA ELEITA. AGRAVO REGIMENTAL. INOVAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 1.
O laudo médico particular não constitui prova líquida e certa para o fim de
impetração do mandado de segurança visando obter medicamentos para
tratamento  de  saúde,  tendo  em vista  a  necessidade  de  submetê-lo  ao
contraditório, nos termos do art. 333, II, do CPC. 2. É defeso às partes
inovar no agravo regimental as contrarrazões do recurso especial, do que
decorre serem infundadas as alegações de existência nos autos de laudos
elaborados por hospitais públicos. 3. Agravo regimental não provido. (AgRg
no AgRg no AREsp 233.016/CE, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA
TURMA, julgado em 06/08/2013, DJe 16/08/2013)

Desse modo, os fatos aqui articulados se subsumem às hipóteses do
caput do artigo 557 do Código de Processo Civil, que impõe ao relator o não
conhecimento de recurso contrário à jurisprudencia do STJ.

O Colendo STJ tem tratado a matéria da seguinte forma:

O julgamento monocrático pelo relator encontra autorização no art. 557 do
CPC, que pode negar seguimento a recurso quando: a) manifestamente
inadmissível  (exame  preliminar  de  pressupostos  objetivos); b)
improcedente (exame da tese jurídica discutida nos autos); c) prejudicado
(questão  meramente  processual);  e  d)  em  confronto  com  súmula  ou
jurisprudência dominante do respectivo Tribunal, do STF ou de Tribunal
Superior.3

Isso posto, nego seguimento à apelação. 

Intimações necessárias. 

Cumpra-se. 

João Pessoa, 15 de agosto de 2014.

Juiz Convocado JOSÉ FERREIRA RAMOS JÚNIOR 
 Relator

3 STJ - AgRg no REsp 787538/BA – Relatora: Ministra Eliana Calmon – Segunda Turma – Julgamento: 20.09.2007 –

Publicação: DJU 02.10.2007 p. 231.


